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 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 10/07/2020 

Seção: Empresas 

Autor: Stella Fontes — De São Paulo 

Título: Conta da Braskem em AL já atinge R$ 5 bilhões 

Os gastos estimados pela Braskem com o problema geológico em Maceió (AL), 
que foi associado à mineração de sal-gema da petroquímica, subiram a R$ 5 
bilhões e devem continuar em ascensão. Ainda há estudos em andamento e não 
há desfecho para a ação civil movida pelo Ministério Público Federal (MPF), que 
inicialmente pediu cerca de R$ 20 bilhões em reparação a danos 
socioambientais. Além disso, a Defesa Civil tem enfatizado que o mapa da 
região de risco é dinâmico, e mais famílias podem ter de desocupar imóveis ao 
longo do tempo.  

Ontem, a Braskem informou que vai separar mais R$ 1,6 bilhão para fazer frente 
aos gastos adicionais com o afundamento do solo no entorno da mineração, 
que levou à necessidade de desocupação de mais 1,918 mil residências. Assim, 
6,4 mil imóveis já foram atingidos na capital.  

Com a ampliação da área considerada de risco pela Defesa Civil, a companhia 
vai provisionar mais R$ 850 milhões para “potenciais medidas de apoio aos 
moradores das novas áreas” e R$ 750 milhões para o encerramento definitivo 
da extração de sal-gema na capital alagoana e monitoramento dos 35 poços.  

No quarto trimestre, a petroquímica já havia provisionado R$ 3,4 bilhões para 
arcar com as despesas de Alagoas, o que resultou em prejuízo no período de R$ 
2,9 bilhões, o maior de sua história. Os recursos já começaram a ser liberados e 
pelos menos 700 famílias fecharam acordo.  

De acordo com o presidente da Braskem, Roberto Simões, a companhia decidiu 
reservar os novos recursos enquanto seguem as discussões com as autoridades 
sobre como será conduzida a realocação dessas famílias. Segundo o executivo, a 
empresa recebeu, há cerca de 15 dias, ofício da Defesa Civil com o novo mapa 
de “setorização de danos”, ampliando o número de moradias que devem ser 
evacuadas nos bairros Pinheiro, Mutange, Bebedouro e Bom Parto, e iniciou 
uma rodada de conversas para entender a fundamentação técnica da decisão.  

Novas reuniões estão marcadas para os próximos dias. “Mas decidimos já 
disponibilizar recursos para algumas dessas famílias, enquanto se define como 
será essa realocação”, afirmou ao Valor. Cerca de 2,2 mil famílias que estavam 
na zona considerada de risco já foram retiradas de suas casas.  
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De acordo com Simões, os estudos que embasam a decisão sobre quais áreas 
são de desocupação e quais são de monitoramento têm sido conduzidos 
também pela companhia e compartilhados com a Defesa Civil e o Serviço 
Geológico do Brasil (CPRM). “Os estudos vão dizer se já estamos perto do mapa 
definitivo de desocupação, que é definido pela Defesa Civil”, disse Simões, ao 
ser questionado sobre a possibilidade de novos dispêndios em Alagoas. Neste 
momento, os estudos indicam que, dos 35 poços, quatro serão fechados com 
areia e os demais serão tratados com pressurização. Todos terão de ser 
monitorados continuamente.  

Na avaliação da Petrobras, segunda maior acionista da Braskem, o novo 
provisionamento pode não ser suficiente para reparar os danos em Maceió, 
segundo o Valor apurou. Procurada, porém, a estatal não comentou o assunto.  

Também não se sabe se o novo provisionamento pode afetar a revisão do 
acordo de acionistas da Braskem, que está sendo debatido entre a estatal e a 
controladora Odebrecht, e a venda da fatia da Petrobras na petroquímica.  

Aos olhos dos técnicos, a tendência é a de que mais famílias tenham de ser 
removidas de suas casas, à medida que avance o processo de afundamento do 
solo naquela região. De acordo com o geólogo Antonioni Guerrera, do Centro 
Integrado de Monitoramento e Alerta de Defesa Civil (Cimadec) de Maceió, o 
processo é “complexo” e “grave”. “Áreas que ainda estão em monitoramento 
podem ser atualizadas para realocação”, disse.  

De acordo com Guerrera, foram identificados quatro riscos na região: risco de 
colapso das minas, com a abertura de uma cratera com raio significativo; risco 
de fraturamento das construções associado ao rebaixamento do solo; risco de 
alagamento pelas águas da Lagoa Mandaú; e o mais recente, risco social, uma 
vez que o deslocamento de cerca de 2 mil famílias já fez surgir áreas isoladas, 
menos ocupadas e mais inseguras.  

A mineração de sal-gema (sal usado na produção de dicloroetano, que é base do 
PVC) da Braskem foi relacionada, pela CPRM, ao afundamento do solo nos 
quatro bairros de Maceió. Os primeiros chamados à Defesa Civil foram feitos em 
2018, quando houve um tremor de terra naquela região.  

No ano passado, a Braskem encerrou a atividade nas minas mas, de lá para cá, 
conforme o geólogo, houve intensificação do processo de fratura em algumas 
áreas. “O fechamento dos poços pode eliminar o risco de cratera, mas a 
subsidência [afundamento do solo] vai persistir ainda por um longo período, 
talvez de dez anos”, explicou.  
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Em um ano, não foi apenas a conta da petroquímica com Alagoas que mudou. 
Num primeiro momento, a Braskem contestou o laudo da CPRM, divulgado em 
maio do ano passado, e, embora tenha iniciado uma série de ações de apoio e 
segurança nas áreas atingidas já naquele momento, não admitiu publicamente a 
extensão do problema sob a justificativa de que era necessário aguardar mais 
estudos.  

A partir do acordo firmado com a Defensoria Pública do Estado de Alagoas, o 
Ministério Público Federal, o Ministério Público do Estado de Alagoas e a 
Defensoria Pública da União, em 3 de janeiro deste ano, essa postura mudou. 
Além da inclusão de um quarto bairro na área considerada de risco, a empresa 
passou a dialogar com as autoridades na busca de uma solução para o problema 
e tem acompanhado as decisões da Defesa Civil. (Colaborou Rodrigo Polito, do 
Rio)  

 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 10/07/2020 

Seção: Empresas 

Autor: Stella Fontes — De São Paulo 

Título: Posição de caixa da companhia é confortável, diz presidente 

Braskem tinha US$ 3 bilhões em caixas e equivalentes em abril e mais de 40% 
da dívida tem prazo superior a 10 anos  

O anúncio da Braskem de que fará uma nova provisão relacionada ao evento 
geológico em Maceió (AL) vem em um momento difícil para a indústria 
petroquímica global, cujos negócios têm sido afetados pelo ciclo de baixa do 
setor e pelos reflexos da covid-19 na demanda. Mas, mesmo nesse ambiente, a 
posição de caixa da companhia brasileira é confortável, segundo o presidente 
Roberto Simões. “A empresa tem um caixa alto mesmo nessa condição de 
ciclo”, afirmou.  

Em caixa e equivalentes, a Braskem contava com US$ 3 bilhões em abril, após 
saque de uma linha de crédito rotativo de US$ 1 bilhão. Mais de 40% da dívida 
tinha prazo superior a dez anos, mas a alavancagem financeira chegou a 5,8 
vezes pela relação entre dívida líquida e resultado antes de juros, impostos, 
depreciação e amortização (Ebitda) recorrente em dólar em março.  

Na semana passada, a Fitch reduziu a nota de crédito da petroquímica em 
escala global para BB+, com perspectiva estável. Em comunicado ao mercado na 
mesma data, a empresa informou que “apesar do cenário adverso resultante do 
ciclo e da pandemia, mantém sólida posição de caixa e o perfil de 
endividamento bastante alongado”.  
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Ontem, a companhia informou que a S&P adotou medida semelhante, 
alterando para BB+ o nível de risco em escala global, com perspectiva estável. 
Com isso, a Braskem perdeu o grau de investimento nas duas agências - esse 
evento não antecipa o vencimento de dívidas, conforme a petroquímica.  

Questionado sobre os efeitos da covid-19 na demanda de petroquímicos no 
país, Simões disse que abril foi “o fundo do poço”, com melhora em maio. Em 
junho, o desempenho em determinadas linhas de produto foi superior a maio, 
acrescentou. “Junho foi um mês positivo para o setor petroquímico”, comentou.  

 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 10/07/2020 

Seção: Rodrigo Polito — Do Rio 

Autor: 

Título: Petrobras aprova novas exigências para nomeações 

 

Os acionistas da Petrobras aprovaram ontem, em assembleia digital, a revisão 

dos requisitos adicionais para a política de indicações para a alta administração 

e o conselho fiscal da companhia. A alta administração inclui o conselho de 

administração, a diretoria executiva e gestores diretamente vinculados a esses 

órgãos. Ao todo, foram incorporados sete novos itens exigidos para que os 

futuros indicados a esses cargos possam de fato assumir as respectivas funções.  

Entre os principais novos requisitos estão a não participação societária em 

empresas que constem no cadastro da estatal como fornecedor-cliente, 

entidade patrocinada, consorciada ou conveniada; não ter sofrido penalidade 

trabalhista ou administrativa em outra pessoa jurídica de direito público ou 

privado nos últimos três anos; e não possuir falta grave relacionada ao 

descumprimento do código de ética e do manual do programa da Petrobras de 

prevenção à corrupção nos últimos três anos.  

O futuro indicado também não pode possuir pendências financeiras que tenham 

sido objeto de protesto ou de inclusão em cadastros oficiais de inadimplentes, 

exceto as que já tiverem sido regularizadas ou sejam objeto de discussão 

judicial. Ele também não pode possuir tributário federal, estadual ou municipal.  

O indicado também não pode ter sido condenado, em qualquer instância, em 

processo judicial por crime contra o patrimônio ou por crime contra a 

administração pública, ou por lavagem de dinheiro ou ato ilício relacionado à 

gestão temerária ou fraudulenta. Também é determinado que cada indicado 
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somente pode participar, concomitantemente, em até três conselhos de 

administração ou fiscal das subsidiárias, controladas e coligadas da Petrobras.  

Na justifica aos acionistas, a administração da Petrobras lembrou que, nos 

últimos três anos, o sistema de integridade da companhia foi fortalecido por 

meio da implementação e aprimoramento de mecanismos de prevenção e 

checagem de integridade das pessoas indicadas aos cargos de gestão na 

companhia. O objetivo da revisão foi aprimorar os procedimentos, incluindo 

novos requisitos de integridade, para se adequar ao momento atual da empresa 

e do mercado.  

A necessidade de aperfeiçoar os requisitos para as indicações a cargos de 

administração da Petrobras ficou evidente após os desdobramentos da Lava-

Jato.  

Na assembleia digital, que durou cerca de 40 minutos, também foi aprovada 

alteração no Estatuto Social para regulamentar a possibilidade de realização de 

assembleias gerais de acionistas de forma parcial ou exclusivamente digital.  

Na prática, pela nova redação do Estatuto Social, a Petrobras poderá exigir que 

os acionistas interessados em participar de forma eletrônica das assembleias, 

enviem os documentos necessários com até 48 horas de antecedência à 

reunião. A estatal também deverá explicitar o mecanismo que os acionistas 

deverão adotar para enviar seus votos.  

A Petrobras fará nova assembleia na próxima semana. Na ocasião, serão 

votados, entre outros itens, o orçamento de capital para 2020 e as indicações 

para o conselho de administração da empresa.  

 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 10/07/2020 

Seção: Empresas 

Autor: Ana Paula Machado — De São Paulo 

Título: Eternit faz aumento de capital e investe em projeto fotovoltáico 

Após aumento de capital, em que levantou R$ 46,6 milhões, a fabricante de 
materiais Eternit dará início ao projeto de produção de telhas fotovoltaicas e do 
programa de modernização de seu parque fabril de telhas de fibrocimento.  

Segundo a companhia, do montante arrecadado, R$ 5,8 milhões serão 
destinados ao projeto fotovoltaico e o restante para o programa de 
modernização do parque industrial de fibrocimento, que consiste em 
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modernizar as fábricas de Colombo (PR), Rio de Janeiro (RJ), Simões Filho (BA), 
Goiânia (GO) e Manaus (AM).  

O projeto piloto da produção das telhas fotovoltáicas terá início em julho e 
segundo a companhia, os primeiros lotes serão destinados a 15 clientes chaves 
para começar os testes de durabilidade do produto. A comercialização das 
telhas começará no início de 2021.  

“A fábrica terá uma capacidade de geração de 11 mil megawatt pico ao ano 
(Wp). Não vamos produzir somente as telhas, será um sistema para geração de 
energia”, explicou o presidente da empresa, Luís Augusto Barbosa.  

Segundo a Eternit, essa capacidade de geração da fábrica de telhas fotovoltaicas 
instalada em Atibaia (SP) é equivalente à produção mensal de até 90 mil telhas 
fotovoltaicas de concreto, da marca Tégula Solar, ou de até 6 mil telhas 
fotovoltaicas de fibrocimento, da Eternit Solar. “A potência da telha fotovoltaica 
do modelo em concreto é de 9Wp e do modelo de fibrocimento de 
aproximadamente 170Wp”, segundo informou.  

Barbosa ressaltou que o investimento nesse empreendimento é baixo, mas 
pode ser maior caso a demanda cresça a partir do próximo ano. “É um negócio 
novo. Mas há indicativos de que tende a ter uma aceitação grande. A expansão 
virá assim que soubermos o tamanho desse mercado.”  

Pelo planejamento da companhia, neste primeiro momento os sistemas de 
geração serão oferecidos a clientes de diferentes segmentos e regiões no país 
para a realização de testes de durabilidade do equipamento. “As telhas serão 
instaladas em 10 a 15 projetos distribuídos em diferentes regiões do país. 
Vamos testar a operação em segmentos diferentes como em confinamento de 
gado, aviários, galpões, residências - tanto horizontais quanto verticais”, 
afirmou Barbosa.  

O executivo informou ainda que o sistema será avaliado, ainda, por um 
laboratório na Alemanha para testes com envelhecimento acelerado. 
“Buscamos uma visão mais pragmática por isso esses testes em paralelos.”  

A outra parte dos recursos será usada no programa de modernização da 
produção da companhia. Segundo Barbosa, a prioridade nesse projeto é o 
ganho de eficiência, melhora da produtividade e diminuição dos custos. “Com a 
estrutura atual, temos capacidade ociosa. Utilizamos 85% do que podemos 
produzir. Temos espaço para aumentar caso tenha mercado. E isso tudo consta 
no plano de recuperação judicial aprovado pelos credores.”  

Barbosa afirmou que no plano se prevê a venda de ativos para o pagamento dos 
credores e neste ano devem ser levados a leilão a unidade de louças e metais 
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sanitários, por no mínimo R$ 54 milhões, e dois imóveis em Goiás, que, juntos, 
terão lance mínimo de R$ 98 milhões.  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 10/07/2020 

Seção: Economia 

Autor: 

Título: Governo admite fazer concessões na privatização 

Para aprovar o projeto de lei de privatização da Eletrobrás no Congresso 
Nacional, o Ministério da Economia está disposto a destinar uma parte maior 
dos recursos que virão do processo para evitar aumentos na conta de luz. A 
medida é uma exigência de lideranças do Congresso, que avisaram à equipe do 
ministro da Economia, Paulo Guedes, que o projeto não avançará sem que haja 
essa mudança na modelagem. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 10/07/2020 

Seção: Colunas 

Autor: FERNANDA GUIMARÃES, ANNE WARTH, CYNTHIA DECLOEDT, ALINE 
BRONZATI E WELLINGTON BAHNEMANN 

Título: » Tá certo. 

Coluna do Broadcast 

O Tribunal de Contas da União (TCU) considerou acertada a decisão da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) de não reconhecer previamente o direito 
das distribuidoras ao reequilíbrio econômico dos contratos, em razão da 
pandemia. Em relatório de acompanhamento do setor, o TCU disse que as 
concessionárias têm apenas “direito subjetivo de solicitarem esse reequilíbrio e 
de terem seu pedido analisado pela agência”. 

» Em casa. Uma das principais investidoras em geração distribuída no Brasil, a 
Órigo Energia está lançando um serviço de assinatura de energia solar para 
clientes residenciais em Minas Gerais. O modelo, até então oferecido apenas a 
consumidores industriais e comerciais, promete economia de 10% a 15% na 
conta de luz. A vantagem do produto é que o usuário não precisa investir no 
próprio sistema fotovoltaico. 

» Empoderamento. Para aderir ao produto, o cliente informa o consumo mensal 
de energia à geradora, que estima a cota que o consumidor terá direito, em 
uma de suas fazendas solares. A usina passa então a abater 100% da conta de 
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luz, mediante o pagamento à Órigo de um valor fixo mensal pelo aluguel da 
cota. 

» Expansão. Com R$ 200 milhões investidos em 10 fazendas solares e planos de 
duplicar a operação, a Órigo espera fechar o ano com 5 mil clientes residenciais. 
Desde a pré-venda, em abril, 700 consumidores aderiram ao serviço. A 
estratégia considera ir a outros Estados, mas a decisão depende de estabilidade 
econômica e regras de geração distribuída. 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 10/07/2020 

Seção: Mercado 

Autor: Nicola Pamplona 

Título: Petrobras desiste de recorrer e vai rebatizar campo de Lula 

RIO DE JANEIRO- Após desistir de recorrer em ação judicial, a Petrobras já 
iniciou conversas com a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis) para mudar o nome do campo de Lula, o maior produtor de 
petróleo do país, batizado em homenagem ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. 

A mudança de nome foi pedida em ação civil pública movida em 2015 pela 
advogada Karina Pichsenmeister Palma, sócia de um escritório em Porto Alegre, 
alegando que a homenagem gerou indevida e ilegal promoção do ex-presidente 
e lesão ao patrimônio público. 

Na terça (7), o processo foi encerrado pelo TRF4 (Tribunal Federal Regional da 
Quarta Região) após o fim do prazo para recursos sem manifestação da 
Petrobras. A decisão confirma vitória parcial que Palma obteve em 2017, 
determinando a alteração do nome do campo. 

Em nota, a Petrobras limitou-se a confirmar que, em nome do consórcio 
operador da concessão, não recorreu da decisão do TRF-4. A estatal tem como 
sócios no projeto a anglo-holandesa Shell e a Petrogal Brasil, que pertence à 
portuguesa Galp e à chinesa Sinopec. 
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